
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 70.634 - DF (2011/0249350-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
ADVOGADO : AGNALDO NUNES DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT. CUSTAS. ISENÇÃO. ART. 12 DO DECRETO-LEI 509/69. 
REVOGAÇÃO PELA LEI 9.289/96. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência firmada no âmbito da Primeira Seção  está em 
que Lei 9.289/96, lei geral,  não revogou o art. 12 do Decreto-Lei 509/69, por ser esta lei 
especial, que conferiu à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT as mesmas 
prerrogativas processuais da Fazenda Pública, inclusive a isenção de custas 
processuais.

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves 
(Presidente), Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília/DF, 06 de dezembro de 2011 (Data do Julgamento).

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 70.634 - DF (2011/0249350-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
ADVOGADO : AGNALDO NUNES DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra a 

decisão de fls. 125/128 pela qual se negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMPRESA BRASILEIRA 

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. CUSTAS. ISENÇÃO. ART. 12 DO 

DECRETO-LEI 509/69. REVOGAÇÃO PELA LEI 9.289/96. INEXISTÊNCIA. 

PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Sustenta a agravante que a jurisprudência desta Corte não está 

pacificada no mesmo sentido da decisão recorrida.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 

Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 70.634 - DF (2011/0249350-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
ADVOGADO : AGNALDO NUNES DA SILVA E OUTRO(S)

VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. CUSTAS. ISENÇÃO. 

ART. 12 DO DECRETO-LEI 509/69. REVOGAÇÃO PELA LEI 9.289/96. 

INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência firmada no âmbito da Primeira Seção  está 

em que Lei 9.289/96, lei geral,  não revogou o art. 12 do Decreto-Lei 

509/69, por ser esta lei especial, que conferiu à Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos - ECT as mesmas prerrogativas processuais da 

Fazenda Pública, inclusive a isenção de custas processuais.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da recorrente, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Como já demonstrado na decisão combatida, a jurisprudência 

firmada no âmbito da Primeira Seção está em que a Lei 9.289/96, lei geral,  não revogou 

o art. 12 do Decreto-Lei 509/69, por ser esta lei especial, que conferiu à Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT as mesmas prerrogativas processuais da 

Fazenda Pública, inclusive a isenção de custas processuais. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT. ISENÇÃO DE CUSTAS.  DECRETO-LEI 509/69, ART. 

12 NÃO REVOGADO PELA LEI 9.289/96, ART. 4º.

1. As Turmas da Primeira Seção desta Corte sedimentaram 

entendimento no sentido de que o art. 4º da  Lei 9.289/96, por se tratar de 
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lei geral,  não revogou o art. 12 do Decreto-Lei 509/69, lei especial que 

conferiu à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT as mesmas 

prerrogativas processuais da Fazenda Pública, inclusive a isenção de 

custas processuais. Saliente-se que o referido Decreto-Lei foi recepcionado 

pela Constituição Federal de 1988, conforme já decidiu o Supremo Tribunal 

Federal, por ocasião do julgamento do RE 220906/DF, Relator Ministro 

Maurício Corrêa. Precedentes: REsp 1144719 / MT, Segunda Turma, rel. 

Ministra Eliana Calmon, DJe 03/05/2010; REsp 1079558 / MG, Primeira 

Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 02/02/2010; REsp 1087745 / SP, 

Primeira Turma, rel. Ministra Denise Arruda, DJe 01/12/2009.

2. Recurso especial provido (REsp. 1.066.477/SP, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 10.9.2010).

² ² ²

PROCESSO CIVIL - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT - CUSTAS - ISENÇÃO - DECRETO-LEI 509/69, ART. 

12 - REVOGAÇÃO PELA LEI 9.289/96 - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES 

DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT é isenta do 

recolhimento de custas na justiça federal. Precedentes.

2. O art. 4º da Lei 9.289/96 não revogou o art. 12 do Decreto-lei 

509/69, que lhe é especial (cf. art. 2º, § 2º da LICC).

3. Recurso especial provido (REsp 1.144.719/MT, Rel. Min. ELIANA 

CALMON, DJe 3.5.2010).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. ISENÇÃO. CUSTAS PROCESSUAIS.

1. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT é isenta do 

pagamento de custas processuais, nos termos do art. 12 do Decreto-Lei n. 

509/1969, que restou recepcionado pela Constituição Federal de 1988. 

Precedentes: STF. Plenário. RE 220906/DF. Relator: Ministro Maurício 

Corrêa. Data de julgamento: 16.11.2000. DJ de 14.11.2002 e  as seguintes 

decisões monocráticas daquela Suprema Corte: AI 620051 / MG, Relator. 

Min. MARCO AURÉLIO, DJ. 24/04/2008; AI 525921 AgR / SP, Relator (a):  

Min. CÁRMEN LÚCIA, DJ. 14/12/2007; ACO 851 / GO; Relator (a):  Min. 

SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ. 10/04/2006; RE 375709 AgR / DF , 
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Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, dj. 16/03/2006;  AI 561641 / RS, 

Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, DJ. DJ 17/10/2005.

2. O art. 4º, da Lei 9.289/96 não afastou os privilégios da Empresa 

de Correios e Telégrafos - ECT concedidos pelo art. 12, do Decreto-Lei n. 

509/1969.

3. Recurso especial provido (REsp. 1.079.558/MG, Rel. Min. LUIZ 

FUX, DJe 2.2.2010).

3.   Em reforço, citem-se, ainda, as seguintes decisões 

monocráticas: REsp. 1.256.971/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.6.2011; 

REsp. 1.260.572/SP Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 12.8.2011; REsp. 

1.238.098/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 27.6.2011; EDcl no REsp. 

1.098.584/SP, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 28.10.2009.

4.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0249350-0 AREsp 70.634 / DF

Números Origem:  1232320064010000  200434000035169  200601000395378

EM MESA JULGADO: 06/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : AGNALDO NUNES DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Pagamento Atrasado / Correção Monetária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : AGNALDO NUNES DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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